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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 - SEMOB 

 

GPRO N.º 92381/2025 

 

O Município de Jacareí, por meio da Secretaria de Mobilidade Urbana, e através da 

Diretoria de Licitações, Contratos e Convênio/Unidade de Licitações, sediado a Praça dos 

Três Poderes, 73, centro, Jacareí-SP, torna público este Edital de Chamamento Público 

para Credenciamento de empresa de engenharia especializada em serviços de 

conservação de energia (ESCO) para participação no Programa de Eficiência 

Energética (PEE) e Programa (s) Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

(PROCEL), nos termos do Art. 78, I da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 858 de 17/07/2023, com suas alterações, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Apendice do TR – Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II – Carta de Manifestação de Interesse 

Anexo III – Minuta Contratual 

Anexo IV – Termo de Ciência e Notificação  

Anexo V –  Declaração de Documentos à Disposição do TCESP 

 

1. DO OBJETO 

 
 O objeto do presente Chamamento Público é o Credenciamento de empresa de 

engenharia especializada em serviços de conservação de energia (ESCO) para 

participação no Programa de Eficiência Energética (PEE) e Programa (s) Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade de contratação integrada em 

regime de contrato de risco junto às Concessionária e/ou Permissionária de energia elétrica 

e Ministério de Minas e Energia, através de Chamadas Públicas da Concessionária e/ou 

Permissionária regulamentada pela ANEEL. 

 

1.1.  Este Credenciamento visa a atender ao Programa de Eficiência Energética (PEE), e é 

realizado anualmente em decorrência da obrigação prevista no Contrato de Concessão e 

Distribuição de Energia Elétrica e na Lei 9.991/2000, que determina o investimento pelas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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concessionárias e permissionárias em projetos que promovam a eficiência energética em 

instalações de consumidores, e as regras para aplicação dos recursos e apresentação do 

programa estão definidas pela ANEEL n.º 920/2021 e demais normas complementares ou 

substitutivas, sendo melhor detalhado no Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

1.2. O(A) CREDENCIADO(A) deverá executar os serviços através de seu corpo técnico, 

sendo que os atos preparatórios e executivos poderão se dar junto ao seu estabelecimento 

ou junto às dependências do Município, de acordo com o estabelecido no contrato de 

credenciamento. 

1.3. O Credenciamento não gera obrigação do Município em contratar com o(a) 

CREDENCIADO(A). 

1.4. O Município verificará sua demanda e efetuará os processos em conformidade com a 

necessidade de atendimento ao Programa de Eficiência Energética (PEE), estabelecido 

pela Lei. 9.991/200, com as características de projeto financiado com recursos financeiros 

de concessionária ou permissionária do setor de energia elétrica, sendo que, havendo 

mais de um CREDENCIADO, a demanda será distribuída através dos critérios 

estabelecidos por este edital. 

 

1.4.1. Os credenciados comporão rol destinado a atender ao Programa de 

Eficiência Energética (PEE), dentro do prazo de validade deste credenciamento, e 

serão designados por meio de lista classificatória de acordo com a pontuação 

obtida a partir da demonstração de capacidade técnica, experiência comprovada, 

qualificação da equipe profissional, metodologia de execução, que será analisada 

pela Comissão de Avaliação e divulgado o resultado na plataforma em que se 

realizar o credenciamento e publicado no Boletim Oficial do Município, conforme 

previsão neste edital e seus anexos. 

1.4.2. A lista será formada pelos credenciados em ordem decrescente da 

pontuação obtida a partir da análise dos quesitos contidos na Tabela de Avaliação 

disponibilizada no Termo de Referência – Anexo I deste edital, e será atualizada a 

cada nova habilitação de novos credenciados. 

1.4.3. Em caso de empate deverá ser observado o subitem 6.7 do Termo de 

Referência – Anexo I do Edital. 

1.4.4. Aquele credenciado e convocado que não comparecer para assinar o 

Termo Contratual – Anexo II no prazo fixado no item 1.5.4, poderá ser 
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descredenciado, ficando impedido de participar das contratações promovidas pelo 

Município de JACAREÍ, enquanto perdurar o presente credenciamento. 

1.5. O objeto do presente credenciamento é intransferível a terceiros, sendo vedada sua 

subcontratação, conforme 9.22 do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 
2. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

2.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

 

2.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

2.2.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pela plataforma em que será realizado o Credenciamento - 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2.2. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela COMISSÃO DE 

AVALIAÇÃO através de nota que será disponibilizada na plataforma de realização do 

credenciamento, e poderá ser disponibilizado no sítio de transparência do Município 

sendo os interessados obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pela referida Comissão. 

2.3.  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

2.4.  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela COMISSÃO DE AVALIAÇÃO, nos autos do processo de credenciamento. 

2.5.  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1.  Poderão participar do presente Chamamento órgãos da administração pública e 

empresas privadas, com ou sem fins lucrativos que comprovem experiência em projetos de 

eficiência energética e estejam legalmente habilitadas nas atividades desenvolvidas por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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empresas denominadas ESCO, que tenham objeto social / compatível com as exigências 

em questão, desde que apresentem a documentação apropriada e atendam as demais 

exigências deste Edital e seus Anexos.  

3.1.1. Os interessados deverão estar regularmente credenciados no PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, para ter acesso à participação na modalidade 

CREDENCIAMENTO, em sua forma eletrônica, devendo o cadastro ser realizado no 

sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

3.1.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade 

do interessado em se credenciar ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Credenciamento. 

3.1.3. O interessado em se credenciar responsabiliza-se exclusiva e formalmente 

pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente, ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 

entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.1.4. É responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos 

órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.1.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

3.2. Não poderão participar deste Chamamento Público aqueles que, na data prevista neste 

EDITAL para entrega da CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE – Anexo II 

encontrarem–se em qualquer uma das seguintes situações: 

3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 
3.2.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 
3.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

 

3.2.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
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ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

3.3.  O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

3.4.  A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.5.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3.6.  O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

 

3.7.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.8.  A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 

 

4.1. A CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE, juntamente com os demais 

documentos requisitados neste edital, deverá ser endereçada à Secretaria de Mobilidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Urbana e apresentada, eletronicamente, no Portal de Compras Públicas 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br), a partir do dia 24/11/2025, conforme a 

seguir: 

 

4.2. A CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE, cujo modelo é o disposto no Anexo II 

do Edital, deverá ser firmada pelo interessado ou seu representante legal, e instruído com 

os seguintes documentos: 

 

4.2.1. Caso o formulário de CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE seja 

subscrito por procurador, deverá ser anexado instrumento de procuração com 

outorga específica de poderes ao subscritor para a sua apresentação, firmada pelo 

REQUERENTE, ou, no caso de Pessoa Jurídica, por seu(s) representante(s) 

legal(is); 

 

4.2.2. Para habilitação, deverão ser apresentados documentos que permitam 

identificar o REQUERENTE, e comprovar sua regularidade jurídica, fiscal e 

trabalhista, devendo apresentar os documentos arrolados nos subitens 7.2, 7.3, 7.4 e 

7.5 do Termo de Referência – Anexo I do Edital, anexados à CARTA DE 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE. 

 

4.3. Poderão ser realizadas diligências a fim de complementar ou esclarecer a CARTA 

DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE e documentos apresentados. 

4.4. A CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE que não atender a qualquer 

requisito disposto neste Edital será rejeitada. 

4.5. Para compor a primeira lista de credenciados, os interessados deverão protocolar 

sua documentação na plataforma em até 05 (cinco) dias após o início do recebimento da 

proposta, que tem data fixada para a partir do dia 24/11/2025. 

 

5. DA COMISSÃO, SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO  

 

5.1. Será responsável pelo acompanhamento do objeto deste Chamamento, a Comissão 

de Avaliação e Classificação de Credenciamento, instituída pela Portaria nº1.065/2025, que, 

encerrado o prazo para credenciamento previsto no item 4.5 deste Edital, para compor a 

primeira lista de credenciados, terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para analisar a 
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documentação apresentada pelo interessado e emitirá parecer acerca de sua adequação às 

exigências do termo de referência, conforme previsto no subitem 6.3 do Termo de 

Referência – Anexo I deste Edital. 

5.2. Quando da análise da documentação, caso a Comissão de Avaliação e Classificação de 

Credenciamento verifique alguma dúvida e esclarecimentos com a documentação 

apresentada pelo interessado versus os requisitos do termo de referência, esta procederá 

com diligência no interessado para que o mesmo no prazo máximo de 2 (dois) dias proceda 

ao atendimento a diligência da Comissão de Avaliação e Classificação de Credenciamento. 

5.3.  Após a análise da documentação e, não havendo pendências ou irregularidades a 

serem sanadas pelo interessado, a Comissão de Avaliação e Classificação de 

Credenciamento emitirá parecer classificatório final.  

5.4. Será indeferido o pedido do interessado que não atender os requisitos previstos neste 

termo de referência, mediante parecer da Comissão de Avaliação e Classificação de 

Credenciamento. 

 

6. DOS RECURSOS 

6.1. Caberá recurso: 

6.1.1. do indeferimento do pedido de credenciamento; 

6.1.2. do descredenciamento.  

6.2. A interposição de recurso referente ao julgamento do pedido de CARTA DE 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 

revogação do Procedimento de CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação do ato no 

Boletim Oficial do Município de Jacareí. 

 

6.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

6.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


Prefeitura de Jacareí 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 

Diretoria de licitações, Contratos e Convênios 
- Unidade de Licitações - 

 
 
  

 

Praça dos Três Poderes, 73 - Centro – Jacareí/SP. 
                                                       CEP. 12327-903 – Telefone (12) 3955-9000 ramais 9045/9050                                             pág.9 

 
 
 
 
 
 

6.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais interessados 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

 

6.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

6.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

7. DA HOMLOGAÇÃO 

7.1. Finalizada a fase de recursos a respeito da habilitação e classificação das empresas, 

a lista de credenciados será homologada, sem prejuízo de haver novas atualizações desta 

lista no período de vigência deste credenciamento, suscetível de nova homologação. 

 

7.2. A lista de classificados e sua Homologação não serão emitidas pela plataforma, pois 

ela não permite a inclusão da pontuação alcançada por cada empresa, inviabilizando a 

automatização da classificação, motivo pelo qual serão anexados documentos com a lista e 

suas atualizações na plataforma, que deverá ser acompanhada pelo interessado. 

 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1.  Após a homologação da lista de credenciados, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo Contratual, conforme Anexo III deste edital. 

8.2. O credenciado terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, que se dará por meio eletrônico, para assinar o Termo Contratual – Anexo III, 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

instrumento. 

8.3. Na assinatura do termo contratual será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste edita e seus anexos, que deverão ser mantidas 

pelo credenciado durante a vigência do processo. 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa o credenciado que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação; 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
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9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

9.2. O credenciado que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

sanções aplicáveis presentes neste Edital, com fulcro na Lei 14.133/2021, e no Art. 

11 do Decreto Municipal 858/2023, garantida sua defesa prévia, em especial: 

9.2.1. Advertência por escrito;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

estimado para os lotes do leilão respectivo, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 

9.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do Credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DO DESCREDENCIAMENTO 

10.1. O descredenciamento do Credenciado poderá ocorrer quando: 

a) O credenciado apresentar 2 (duas) recusas seguidas ou não manifestar interesse ou 
desinteresse em colaborar, após receber o convite, no prazo do item 6.5; 

b) O credenciado não mantiver as condições de habilitação durante a vigência deste 
credenciamento; 

c) O credenciado fizer declaração falsa ou enganosa e/ou entregar documento falso; 

d) descumprimento de qualquer cláusula contratual por parte do credenciado; 

e) imperícia, negligência, imprudência ou desídia na prestação dos serviços; 

 

10.2. O descredenciamento poderá ocorrer de forma desmotivada, por qualquer uma das 
partes, desde que aquele que promover o descredenciamento comunique formalmente a 
outra parte, por correspondência eletrônica. 

10.2. As hipóteses previstas neste item não excluem aquelas previstas no edital e seus 

anexos. 

11. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

11.1. O Município de Jacareí poderá revogar o presente credenciamento por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

12.1. Os interessados assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus 
estudos e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos. 
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12.2.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
11.3. Os selecionados deverão manter seus cadastros atualizados durante toda a vigência 

deste Credenciamento, comunicando qualquer alteração cadastral de maneira formalizada 

por e-mail a Secretaria de Mobilidade Urbana. 

 

11.4. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Mobilidade Urbana, que deverá 

interpretar as regras previstas neste chamamento e basear suas decisões segundo as 

normas vigentes e os princípios que regem a Administração Pública. 

 
 

11.5. A execução dos serviços aqui previstos, bem como a manutenção do presente 
Credenciamento poderão, a qualquer momento, diante do interesse público justificado, ser 
cancelado e revogado. 
 
11.6. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
 
11.7. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: www.jacareí.sp.gov.br. 
 

 

Jacareí, data da assinatura digital. 

 

 

 

SECRETÁRIO DE MOBILIDADE URBANA 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

http://www.jacareí.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

CREDENCIAMANTO  

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Credenciamento de empresa de engenharia especializada em serviços de conservação 

de energia (ESCO) para participação no Programa de Eficiência Energética (PEE) e 

Programa (s) Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade de 

contratação integrada em regime de contrato de risco junto às Concessionária e ou 

Permissionária de energia elétrica e Ministério de Minas e Energia, através de Chamadas 

Públicas da Concessionária e ou Permissionária regulamentada pela ANEEL. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO 

DO ITEM

UNIDADE 

DE 

MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO

VALOR 

TOTAL

1

Credenciamento de empresa de engenharia especializada em 

serviços de conservação de energia (ESCO) para participação no 

Programa de Eficiência Energética (PEE) e Programa (s) Nacional 

de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade de 

contratação integrada em regime de contrato de risco junto às 

Concessionária e ou Permissionária de energia elétrica e 

Ministério de Minas e Energia, através de Chamadas Públicas da 

Concessionária e ou Permissionária regulamentada pela ANEEL.

UN. 1 0 0

 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.3. O prazo de vigência dos contratos a serem celebrados dependerá do que for previsto na 

chamada pública e da complexidade do projeto a ser executado, sendo admitida a 

prorrogação, nos termos do art.105 da lei 14.133/2025. 

1.4. O Contrato de Credenciamento oferecerá maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos se encontra pormenorizada em 

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência. 
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2.2. Este Credenciamento, trata-se de objeto para execução indireta de serviço 

especializado por meio do Programa de Eficiência Energética estabelecido pela Lei Federal 

9.991/2000, com as características de projeto financiado com recursos financeiros de 

concessionária ou permissionário do setor de energia elétrica. 

2.3. Portanto para este Credenciamento não houve previsibilidade no Plano de Contratações 

Anual de 2025, mas está alinhado com o respectivo Estudo Técnico Preliminar e com os 

demais instrumentos de planejamento da contratação.  

Adicionalmente, os Programas Nacionais de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), 

que incluem o PROCEL Reluz e o PROCEL "Energia Zero em Prédios Públicos", 

complementam os objetivos do PEE, buscando reduzir o desperdício de energia elétrica e 

promover o uso eficiente dos recursos energéticos no país. Instituídos em 1985. os 

programas fomentam iniciativas de capacitação, conscientização e desenvolvimento 

tecnológico voltadas à eficiência energética, contribuindo diretamente para a 

sustentabilidade e a redução de impactos ambientais associados ao consumo de energia. 

Todos esses programas se alinham na missão de impulsionar o uso racional da energia 

elétrica, beneficiando consumidores c sociedade em geral. 

2.4 Durante a sua execução, o Plano de Contratações Anual somente poderá ser alterado 

mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da necessidade da contratação e 

posterior aprovação da autoridade competente. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação se encontram pormenorizados em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência. 

 

4.2 Garantia da contratação 

4.2.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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4.3 Vistoria 

4.3.1. O objeto do certame não define previamente os locais de execução dos serviços, o 

que torna inviável exigir a realização de vistoria prévia como condição de participação, a 

ausência de endereços e características específicas impede que os licitantes realizem 

avaliação técnica precisa das condições e particularidades do local. 

Recomenda-se, portanto, que a vistoria seja realizada antes do início da execução dos 

serviços, pela empresa credenciada, em conjunto com a equipe de fiscalização do órgão 

contratante, garantindo o adequado planejamento e a conformidade técnica das atividades a 

serem desenvolvidas. 

 

4.4 Saúde e Segurança do Trabalho 

A empresa Credenciada deverá possuir e manter, durante toda a vigência do contrato, um 

Sistema de Gestão em Saúde e Segurança do Trabalho devidamente auditado e certificado, 

conforme normas reconhecidas nacional ou internacionalmente. Os colaboradores 

designados para a execução dos serviços deverão atender rigorosamente a todas as 

Normas Regulamentadoras (NRs) emitidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. A data de referência para início da execução contratual será a partir da data de sua 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

5.1.2. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho será a definida pela Chamada Pública 

da empresa concessionária ou permissionária de energia elétrica. 

5.1.3. O profissional designado pela Credenciada para realizar as medições e verificações 

de resultados do projeto deverá possuir, obrigatoriamente, a certificação CMVP (Certified 

Measurement and Verification Professional) emitida pela Efficiency Valuation Organízatíon 

(EVO) ou entidade equivalente. 

5.1.4. A empresa Credenciada deverá dispor de software e/ou equipamentos 

especializados, devidamente calibrados e homologados, para a realização das atividades de 
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Medição e Verificação pelo período de 12 (doze) meses, independente do uso final 

implantado no projeto. 

5.1.5. As medições e verificações deverão ser realizadas de forma a assegurar que os 

resultados apresentados pelas propostas de projetos sejam efetivamente alcançados, em 

conformidade com os requisitos técnicos e as expectativas das seguintes instituições: 

a) Concessionárias e Permissionárías de Energia Elétrica; 

b) Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel): 

c) Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). 

5.1.6. A medição e verificação deverão seguir as diretrizes do IPMVP (International 

Performance Measurement and Verification Protocol) ou metodologia equivalente 

amplamente reconhecida e aceita pelo setor energético. 

5.1.7.  A Credenciada deverá elaborar relatórios técnicos detalhados, contendo: 

a) Dados obtidos durante o período de monitoramento. 

b) Análise comparativa dos resultados obtidos em relação às metas estabelecidas. 

c) Evidências do cumprimento das condições técnicas do projeto. 

d) Recomendações para ajustes ou correções, se necessário. 

5.1.8.  Durante o período de 12 (doze) meses de medição e verificação, a Credenciada 

deverá: 

a) Garantir o funcionamento contínuo do sistema ou equipamento de medição; 

b) Realizar manutenções preventivas e corretivas dos equipamentos, se aplicável; 

c) Apresentar relatórios trimestrais de progresso e desempenho à Prefeitura de Jacareí 

e às 

instituições envolvidas. 

5.1.9.  A Credenciada será responsável por assegurar que os resultados do projeto sejam 

mensurados e verificados de forma precisa, transparente e conforme os critérios 

estabelecidos neste edital. 

5.1.10.  Toda a documentação gerada deverá atender às exigências normativas e 

regulatórias das concessionárias, Procel e ANEEL, sob pena de aplicação das penalidades 

previstas no contrato. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.2. A demanda do órgão público tem como base as seguintes características: 
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5.2.1. Serviço de engenharia especializada para conservação de energia (ESCO) em 

participação no Programa de Eficiência Energética (PEE) e Programa (s) Nacional de 

Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade de contratação integrada em 

regime de contrato de risco junto às Concessionária e ou Permissionária de energia elétrica 

e Ministério de Minas e Energia, através de Chamadas Públicas da Concessionária e ou 

Permissionária regulamentada pela ANEEL. 

5.2.2 Programas de Eficiência Energética – PEE são executados em atendimento ao 

disposto na Lei nº 9.991/2000, que estabelece a obrigatoriedade de aplicação. 

5.2.3. O presente Credenciamento vigorará pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, 

podendo ser renovado mediante acordo expresso entre as partes, com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias, contados da data de seu término. 

5.2.4. Poderão participar do presente chamamento órgãos da administração pública e 

empresas privadas, com ou sem fins lucrativos que comprovem experiência em projetos de 

eficiência energética e enquadrem-se e estejam legalmente habilitadas nas atividades 

desenvolvidas por empresas denominadas ESCO, que atendam às exigências constantes 

deste edital e que tenham objeto social / compatível com as exigências em questão. 

5.2.5. Após a análise documental e o prazo recursal. será formalizada a ata de decisão que 

oficializa a empresa vencedora, garantindo-lhe a outorga de poderes para apresentação de 

propostas e diagnósticos, mediante assinatura da autoridade competente.  

5.2.6. Após análise de viabilidade, a autoridade assinará a carta de apresentação do projeto, 

que será submetida às concessionárias, permissionárias de energia elétrica e ao PROCEL. 

5.2.7.  A empresa vencedora deverá enviar previamente o diagnóstico energético c a 

proposta, conforme os prazos e regras das Chamadas Públicas, com versão preliminar 

entregue à administração com no mínimo 3 (três) dias úteis de antecedência. Os locais e 

sistemas contemplados nos projetos serão definidos em conjunto pela administração pública 

e a empresa credenciada, considerando otimização de pontuação e planejamento 

estratégico. O órgão público compromete-se a fornecer informações necessárias e manter 

adimplência com as concessionárias, condição essencial para participação. 
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5.2.8. Caso o{s) projeto(s) seja{m) aprovado(s) e selecionado(s) para execução na chamada 

pública em que a empresa vencedora venha a inscrever a Prefeitura de Jacareí, será 

formalizado o contrato para que a empresa implemente as medidas de eficiência energética.  

5.2.9. O reembolso da empresa será feito exclusivamente através dos repasses financeiros 

referentes às rubricas do(s) projeto(s) aprovados e selecionados, e nos seus limites, não 

sendo devido nenhum pagamento adicional da Prefeitura de Jacareí à Credenciada. 

5.2.10. A elaboração e implementação da(s) proposta(s) de projeto(s) de eficiência 

energética selecionadas e aprovadas para execução deverá obedecer integralmente aos 

respectivos editais das concessionárias/permissionárias de energia e PROCEL, bem como a 

todas as disposições constantes Procedimentos do Programa de Eficiência Energética - 

PROPEE" elaborado pela no regulamento "Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL". 

disponíveis no site hltps-y/www.gov.br/aneel/ptbr/centraisdeconteudos/procedimenios-

regulatorios procedimentos (versão aprovada pela Resolução Normativa ANEEL n" 920. de 

23 de fevereiro de 2021). último edital de Chamada Pública Nº 008/2023 do PEE COPEL).  

5.2.11. As etapas compreendem: 

a) Diagnóstico energético e proposta de projeto; 

b) Elaboração de diagnóstico energético com avaliação detalhada das ações de 

eficiência energética instalação da(s) unidade(s) consumidora(s) de energia, 

resultando em um relatório contendo a descrição detalhada de cada ação de 

eficiência energética e sua implantação, o valor do investimento, economia de 

energia e redução da demanda na ponta relacionada, análise de viabilidade e 

estratégia de medição e verificação (M&V) a ser adotada com base no respectivo 

edital a que o projeto for submetido; 

c) Os trabalhos referentes ao levantamento, bem como as análises e estudos 

elaborados pela Credenciada para compor este relatório deverão ser realizados em 

conjunto com a equipe técnica designada por este órgão público, sendo que, antes 

da apresentação à Concessionária, a Credenciada deverá submetê-lo e na validá-lo 

em conjunto; 

d) Apresentação de toda a documentação referente à etapa de proposta de projeto, 

para Fundo Perdido. A inscrição da proposta deverá respeitar o prazo definido ou a 

ser definido nos editais de Chamada Pública de Projetos, ficando sob 

responsabilidade da proponente, antes de concorrer a este contrato, avaliar sua 
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competência técnica para cumprimento deste prazo. Dessa forma, não serão 

consideradas impugnações que questionem a viabilidade do prazo, dado que a 

definição deste cronograma não c de poder da Administração Pública, mas sim, da 

Concessionária/Permissionária e PROCEL. 

e) Caso o(s) projeto(s) seja(m) aprovado(s) e selecionado(s) para execução na 

chamada 

f) pública em que a empresa vencedora venha a inscrever a Prefeitura de Jacareí, será 

formalizado o contrato para que a empresa implemente as medidas de eficiência 

energética.  

g) O reembolso da empresa será feito exclusivamente através dos repasses financeiros 

referentes às rubricas do(s) projeto(s) aprovados e selecionados, e nos seus limites, 

não sendo devido nenhum pagamento adicional da Prefeitura de Jacareí à 

Credenciada 

h) A execução dos projetos pela Credenciada, aquisição/instalação dos materiais e 

equipamentos previstos no projeto proposto, deve obedecer rigorosamente às 

definições deste, sob risco de reprovação da execução e não repasse dos recursos à 

Credenciada. 

i) Uma vez terminada a implantação das ações de eficiência energética e realizada a 

verificação operacional, devem ser procedidas as medições de consumo e demanda 

e das sanáveis independentes relativas ao mesmo período, observando o 

estabelecido sua na Estratégia de M&V (tendo como referência o Diagnóstico 

Energético inicial), de no mínimo, 12 (doze) meses após a execução do projeto, 

independentemente de seus usos finais de energia elétrica. 

j) Implementação das ações de treinamento e capacitação, quando exigido no edital de 

chamada pública da concessionária/permissionária de energia e PROCEL. 

k) Implementação das ações de Marketing quando exigido no edital de chamada 

pública da concessionária/permissionária de energia e PROCEL. 

l) O prazo máximo para execução integral com comprovação dos resultados do projeto 

será contabilizado a partir será de 24 (vinte e quatro) meses, salvo em casos 

específicos previstos no edital. 
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Da prestação de serviços 

5.3.  A Credenciada deverá prestar seus serviços em total conformidade com o respectivo 

regulamento da Chamada Pública de Projetos, seja das concessionárias e 

permissionárias de energia elétrica ou da PROCEL. e com todas as disposições constantes 

no regulamento "Procedimentos do Programa de Eficiência Energética - 

PROPEE" elaborado pela "Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL", disponíveis no 

site https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resoiucao-nonnativa-aneeln920- de-23-de-fevereiro-

de-2021 (versão aprovada pela Resolução Normativa ANEEL site n" 920, de 23 de fevereiro 

de 2021). 

5.3.1. A Credenciada deverá realizar os levantamentos, diagnósticos, medições e 

verificações conforme o "Protocolo Internacional de Medição e Verificação de Performance" 

- PIMVP - Janeiro de 2012 - EVO 10000 - 2012 (Br) e o "Guia de Medição e Verificação para 

o Programa de Eficiência Energética Regulado pela ANEEL". realizados por profissional 

com Certificação CMVP (Certified Measurement & Verification Professional) da AEE 

(Association of Energy Engineers) ou PMVA (Performance Measurement and Verification 

Analyst) da EVO (Eficiency Valuation Organization). 

5.3.2. Por exigência da concessionária/permissionária e PROCEL, a Credenciada deverá 

promover o marketing e divulgação, treinamento e capacitação, descarte adequado de 

materiais, e prestar consultoria referente a todas as atividades envolvidas na participação, 

no acompanhamento e na prestação de contas pelo contrato firmado com a Concessionária, 

tudo em acordo com o respectivo edital. 

5.3.3. A Credenciada deverá apresentar registro/certidão de inscrição da empresa no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA, em plena validade. 

 

Pagamentos e medições 

5.4. A Prefeitura de Jacareí não fará nenhum pagamento com recurso próprio à 

Credenciada, repassará os recursos obtidos a fundo perdido (doação) cedidos pelas 

concessionárias e ou permissionárias de energia elétrica e o Ministério de Minas e Energia 

(MME), pela relação de projetos aprovados e selecionados para execução. 

5.4.1. Os recursos serão gradativamente repassados a partir das medições realizadas pela 

fiscalização da Prefeitura de Jacareí, após a conclusão de cada etapa de execução prevista 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resoiucao-nonnativa-aneeln920-
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no(s) projeto(s) selecionado(s). respeitando o cronograma físico financeiro de cada edital de 

Chamada Pública de Projetos. 

5.4.2. Considerando a sazonalidade anual das Chamadas Públicas de Projetos, caso um 

projeto venha ser aprovado e selecionado para execução pela Credenciada, após a 

formalização do presente contrato e. dentro de sua vigência, o mesmo será aditivado para a 

inclusão do novo projeto, valor de repasse e prazo de execução, desde que respeite os 

limites legais quanto o prazo de vigência e respectivas prorrogações do presente 

instrumento. 

5.4.3. Em caso de verificação de inconformidade entre a execução e o projeto original 

durante as medições realizadas pela fiscalização da Prefeitura de Jacareí ou 

concessionária/permissionária de energia, a Credenciada assume o risco de não 

recebimento do repasse dos recursos, até que as inconformidades sejam corrigidas dentro 

do prazo vigente. 

5.4.4. Se as propostas de projetos da Credenciada não forem selecionadas pela Prefeitura 

de Jacareí o qual não possuirá nenhuma responsabilidade financeira em relação aos custos 

de elaboração da proposta de projeto, sendo a Credenciada assumindo o risco financeiro 

integral por sua participação no processo. 

 

Cronogramas e prazos 

5.5 A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato 

após envio da ordem de serviço. 

5.5.1. O prazo de entrega do diagnóstico energético pela Credenciada deverá obedecer ao 

cronograma das Chamadas Públicas, a credenciada deverá enviar com antecedência 

mínima de 03 (três) dias úteis a proposta para aprovação da Prefeitura de Jacareí, contados 

da data limite de submissão das propostas conforme cronograma do respectivo edital. 

5.5.2. A Credenciada se obriga a cumprir os prazos e condições de todas as etapas 

estabelecidas nas Chamadas Públicas de Projetos que participar. 

5.5.3. O prazo para o início e conclusão das etapas deverá seguir o definido nos editais das 

Chamadas Públicas e nos Termos de Cooperação Técnica celebrados entre a Prefeitura de 

Jacareí e as concessionárias/permissionárias de energia PROCEL. 

5.5.4. Para o caso de prazos de contratação e de aquisição dos equipamentos e ou 

materiais, sendo utilizados recursos do Programa de Eficiência Energética e Programa 
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Nacional de Conservação de Energia PROCEL repassados a Prefeitura de Jacareí, a 

Credenciada será responsável pela aquisição e será reembolsada via o respectivo repasse 

nos limites da rubrica de materiais do respectivo projeto, respeitando os ditames do edital de 

chamada pública. 

 

Especificação da garantia do serviço e preposto 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.7. A Credenciada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do credenciamento, conforme art. 118 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1.      Nos termos do disposto na Lei nº 14.133/2021, a forma de seleção e o critério de 

julgamento das propostas apresentadas para fins de credenciamento observarão a 

comprovação de melhor técnica, mediante avaliação objetiva, com atribuição de pontuação 

conforme os requisitos previamente estabelecidos neste instrumento convocatório por meio 

da avaliação da Comissão de Avaliação e Classificação de Credenciamento instituída pela 

Portaria nº1065/2025.  

6.1.1.O início do recebimento das propostas se dará após 8 (oito) dias úteis da publicação 

do edital de chamamento público, sendo que, para a divulgação da primeira lista de 

classificados, as empresas interessadas em compô-la disporão de 5 (cinco) dias para 

encaminhar suas propostas, contados a partir do início do recebimento das propostas, cujo 

prazo final se dará até as 17h (dezessete horas) do quinto dia. 

 6.1.2. O presente chamamento ficará aberto pelo período de 12 meses, podendo ser 

prorrogado nos termos da legislação aplicável, aceitando-se, durante o período de sua 

vigência, a admissão de novos credenciados. 

6.2. A Administração Pública adotará como parâmetro a maior pontuação obtida, de acordo 

com a demonstração de capacidade técnica, experiência comprovada, qualificação da 

equipe profissional, metodologia de execução e demais critérios definidos em regulamento 

específico, em estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
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publicidade e eficiência, onde a Comissão de Avaliação divulgará o resultado e este será 

publicado no Boletim Oficial do Município. 

DA COMISSÃO, SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

6.3. A Comissão de Avaliação e Classificação de Credenciamento, instituída pela Portaria 

nº1065/2025, após o recebimento da proposta para credenciamento previsto no item 6.1 

deste, terá o prazo máximo de 5 (cinco) dias, para analisar a documentação apresentada 

pelo interessado e emitirá parecer acerca de sua adequação às exigências deste termo de 

referência, divulgando a primeira lista de credenciados, e a atualizando conforme houver 

novos credenciados durante a vigência do chamamento. 

6.4. Quando da análise da documentação, caso a Comissão de Avaliação e Classificação 

de Credenciamento verifique alguma dúvida e esclarecimentos com a documentação 

apresentada pelo interessado versus os requisitos do termo de referência, esta procederá 

com diligência no interessado para que o mesmo no prazo máximo de 2 (dois) dias proceda 

ao atendimento a diligência da Comissão de Avaliação e Classificação de Credenciamento. 

6.5. Após a análise da documentação e, não havendo pendências ou irregularidades a 

serem sanadas pelo interessado, a Comissão de Avaliação e Classificação de 

Credenciamento emitirá parecer classificatório final.  

6.6. Será indeferido o pedido do interessado que não atender os requisitos previstos neste 

termo de referência, mediante parecer da Comissão de Avaliação e Classificação de 

Credenciamento. 

Critério de desempate 

6.7. Conforme dispõe a Lei nº 14.133/2021, em caso de empate na classificação final das 

propostas, será adotado como critério de desempate o maior quantitativo da soma de 

pontos obtidos nos Requisitos 1 e 2. 

6.8. Persistindo o empate após a aplicação desse critério, proceder-se-á ao sorteio público, 

assegurando-se a igualdade de condições entre os licitantes e a transparência do 

procedimento. 

Caberá recurso 

6.9. Dos recursos 

6.9.1.do indeferimento do pedido de credenciamento;  

6.9.2. do descredenciamento.   
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6.9.3. Após   3 (três) dias da publicação do resultado, poderá a empresa interessada em se 

manifestar para recorrer de eventual inabilitação ou avaliação indevida, protocolando a 

manifestação em plataforma eletrônica da Prefeitura de Jacareí, onde encaminharão 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico e deve constar os dados do interessado, 

sendo nome completo e número de registro junto ao Cadastro de Pessoa Física – CPF 

(para o caso de pessoa física), representação legal da empresa, a razão social e número de 

registro junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.  

6.9.4. A Comissão de Avaliação e Classificação de Credenciamento terá o prazo de 15 

(quinze) para analisar, instruir seu julgamento e proferir decisão. 

 

Do Cancelamento do Credenciamento  

6.10 O edital poderá prever as seguintes penalidades ao credenciado, garantido o 

contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis:  

I - advertência por escrito; 

II - suspensão temporária do seu credenciamento;  

III - descredenciamento;  

IV – multa.  

6.10.1 O descumprimento de obrigações contratuais será regido pelo instrumento firmado. 
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Tabela de Avaliação 

Item Requisito Medição Resultado

1

Número de projetos de eficiência 

energética APROVADOS e EXECUTADOS 

relativos a equipamentos de Iluminação 

Pública (comprovação mediante 

apresentação de atestados de 

capacidade técnica fornecidos por 

concessionárias e permissionárias de 

energia elétrica para comprovar que a 

empresa licitante elaborou e executou o 

projeto aprovado). CRITÉRIO DE 

DESEMPATE: Maior quantitativo em 

número de pontos de iluminação pública 

substituídos, será realizada a soma da 

quantidade de cada atestado, conferindo 

ponto extra a empresa detentora do 

maior quantitativo.

1 a 3 = 10

 4 a 6 = 15 

> 7 = 20

2

Número de projetos de eficiência 

energética APROVADOS e EXECUTADOS 

na tipologia Poder Público PRÉDIOS

PÚBLICOS (comprovação mediante 

apresentação de atestado de capacidade 

técnica fornecidos por concessionárias e 

permissionárias de energia para 

comprovar que a empresa licitante 

elaborou e executou o projeto 

aprovado).

1 a 3 = 10

 4 a 6 = 15 

> 7 = 20

3

Experiência acumulada em elaboração e 

aprovação de Chamadas Públicas de 

Projetos (CPP) em diversas Unidades da 

Federação (para cada Unidade abrangida,

será atribuído um ponto). Modo de 

comprovação:

Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) registrada no CREA ou CAU e 

homologação de resultado de pré-

diagnóstico/diagnóstico divulgado

pela concessionária/Permissionária de 

Energia Elétrica.

1 a 3 = 10

 4 a 6 = 15 

> 7 = 20
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Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

7.2. Habilitação jurídica 

7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

7.2.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

7.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

7.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.2.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.2.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 

5.764, de 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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7.2.7. Empresas Consorciadas: nos termos do Art. 15 da Lei 14.133/21 deverão observar 

as seguintes normas: 

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 

representação perante a Administração; 

III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores 

de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de 

um consórcio ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto 

na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

7.2.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

7.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 

5.452, de 1943; 

7.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

7.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

7.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação ou de sociedade simples;  

7.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, 

conforme art. 69, caput, II da Lei n.º 14.133, de 2021; 

7.5. Qualificação Técnica: 

7.5.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA – Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia em plena validade. 

7.5.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 
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7.5.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

7.5.2.1.1. Projetos de eficiência energética APROVADOS e EXECUTADOS relativos a 

equipamentos de Iluminação Pública (comprovação mediante apresentação de atestados de 

capacidade técnica fornecidos por concessionárias e permissionárias de energia elétrica 

para comprovar que a empresa licitante elaborou e executou o projeto aprovado). 

7.5.2.1.2. Projetos de eficiência energética APROVADOS e EXECUTADOS na tipologia 

Poder Público PRÉDIOS PÚBLICOS (comprovação mediante apresentação de atestado de 

capacidade técnica fornecidos por concessionárias e permissionárias de energia para 

comprovar que a empresa licitante elaborou e executou o projeto aprovado). 

7.5.2.1.3. Elaboração e aprovação de Chamadas Públicas de Projetos (CPP) em Unidades 

da Federação. 

7.5.2.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 

o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.5.2.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

7.5.2.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Prefeitura de Jacareí e local em 

que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, o presente credenciamento de empresas de engenharia 

especializadas em serviços de conservação de energia (ESCO) será realizado sem 

qualquer ônus ou custo de natureza financeira, contratual ou administrativa para a 

Administração Pública. 
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9. CREDENCIAMENTO E DESCREDENCIAMENTO 

 

9.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no edital será credenciado 

pelo órgão ou entidade Prefeitura de Jacareí, encontrando-se apto a executar o seu objeto.  

9.2. Durante a vigência do credenciamento, é obrigatório que os credenciados mantenham 

regulares todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração 

relacionada às condições de credenciamento.  

9.3. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação do órgão ou entidade Prefeitura 

de Jacareí em efetivar a contratação do objeto.  

9.4. Após a conclusão da fase de análise da documentação e findo o prazo recursal. será 

lavrada a ata de decisão, que formalizará a escolha da empresa vencedora do certame. 

9.5. A partir desse momento, a empresa vencedora terá garantida a outorga de poderes 

para a apresentação da(s) respectiva(s) proposta(s) e diagnóstico(s) mediante à assinatura 

da autoridade competente ou representante legal. 

9.6. A autoridade Municipal ou representante legal competente se compromete, após 

análise de viabilidade da empresa vencedora, irá assinar a carta de apresentação, que será 

submetida às concessionárias e ou permissionárias, e quando aplicável com a assinatura da 

carta de apresentação do projeto, a empresa vencedora deverá obrigatoriamente submeter 

a proposta de projeto para avaliação conforme os termos e condições acordadas no 

respectivo edital de Chamada Pública. 

9.7. A Prefeitura de Jacareí se compromete a se manter adimplente com as concessionárias 

e permissionárias de energia elétrica, principalmente, mas não se limitando, a fase de 

análise da proposta por esta, considerando ser requisito objetivo para a participação. 

9.8. A Credenciada deverá enviar à administração para aprovação, uma versão prévia do 

documento com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis à data limite para submissão 

das propostas na respectiva Chamada Pública. 

9.9. Os locais, sistemas ou unidades consumidoras a serem contemplados pelos projetos e 

diagnósticos ficaram a critério da Prefeitura de Jacareí, em conjunto com a Credenciada, 
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podendo contemplar todas as unidades consumidoras de sua propriedade, incluindo 

serviços públicos, edificações públicas e iluminação pública. 

9.10. A credenciada poderá sugerir os locais que resultarão em melhor índice de pontuação 

junto as Chamadas Públicas, porém, a Prefeitura de Jacareí terá a decisão final sobre as 

opções disponíveis, conforme seu planejamento. 

9.11. A Prefeitura de Jacareí mediante ao credenciamento, se compromete em ceder a 

Credenciada as informações necessárias à elaboração dos estudos, levantamentos, 

diagnósticos e proposta de projeto. 

9.12. Caso o(s) projeto(s) seja(m) aprovado(s) e selecionado(s) para execução na chamada 

pública em que a empresa vencedora venha a inscrever a Prefeitura de Jacareí, será 

formalizado o contrato para que a empresa implemente as medidas de eficiência energética. 

O reembolso da empresa será feito exclusivamente através dos repasses financeiros 

referentes às rubricas do(s) projeto(s) aprovados e selecionados, e nos seus limites, não 

sendo devido nenhum pagamento adicional da Prefeitura de Jacareí à Credenciada. 

9.13. Todos os atos e documentação referente à execução dos serviços deverão ser 

entregues na Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura de Jacareí por meio de mídia 

eletrônica, sendo por pen-drive compatível com o tamanho dos arquivos a serem entregues 

e o mesmo protocolado junto ao servidor público recebedor deste. 

9.14. A execução dos serviços deverá obrigatoriamente obedecer aos ditames técnicos e 

qualificatórios dos editais de chamada pública dos projetos e anexos qual a proposta de 

projeto foi aprovada, quais se vinculam ao presente contrato. 

9.15. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do contrato de 

credenciamento. 

9.16. A Credenciada deverá prestar serviços e cumprir as cláusulas e condições em 

consonância com o disposto nos respectivos Editais de Chamadas Públicas. 

9.17. A Credenciada deverá realizar os levantamentos, diagnósticos, medições e 

verificações conforme o Protocolo Internacional de Medição e Verificação e Performance, 

além de treinamentos/capacitação, da gestão e da fiscalização dos Projetos de Eficiência 
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Energética e prestar consultoria a todas as atividades necessárias durante a execução das 

propostas de projeto. 

9.18. A Credenciada deverá utilizar o software específico, para obter os resultados de cada 

proposta de projeto incluída no presente contrato, pelo período de 12 (doze) meses após 

sua implementação, de todos os usos finais envolvidos no projeto, com atendimento a todas 

as exigências do PROCEL. 

9.19. O prazo para o início e conclusão das etapas deverá seguir o definido nos editais das 

Chamadas Públicas e nos Termos de Cooperação Técnica celebrados entre a Prefeitura de 

Jacareí   e concessionária/permissionária de energia, que também se vincularam ao 

presente contrato. 

9.20. No caso de prazos de contratação e de aquisição dos equipamentos e materiais pela 

Prefeitura de Jacareí utilizando-se dos recursos do Programa de Eficiência Energética e 

Programa Nacional de Conservação de Energia PROCEL, a Credenciada será responsável 

pela aquisição e será reembolsada via o respectivo repasse nos limites da rubrica de 

materiais do respectivo projeto, respeitando os ditames do também respectivo edital de 

chamada pública. 

9.21. Demais prazos não nomeados serão cedidos a critério da Prefeitura de Jacareí. 

Responsabilidades Da Credenciada 

9.22. Não subcontratar ou terceirizar o objeto do presente Chamamento. 

9.23. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato de 

credenciamento, com poderes para operacionalizar a avença. assumindo o gerenciamento 

de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento. 

9.24. Fornecer as informações sobre consumo de energia, faturas e dados de usos finais, 

bem como realizar relatório pelo período de 12 (doze) meses, de todos os usos finais 

envolvidos na(s) proposta(s) de projeto(s) visando atender os requisitos obrigatórios dos 

editais de Chamada Pública de Projetos de Eficiência Energética, em especial os dos 

Programas Nacional de Energia PROCEL. 
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9.25. Acatar as recomendações da fiscalização da Prefeitura de Jacareí, facilitando a ampla 

ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura solicitado. 

9.26. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto e 

prestar os esclarecimentos necessários. 

9.27. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação. 

9.28. Cumprir todas as definições e obrigações constantes no edital e anexos, assumindo 

totalmente os riscos e as despesas decorrentes da implementação integral dos objetos do 

contrato. 

9.29. Prestar seus serviços em total conformidade com os regulamentos das Chamadas 

Públicas. ANEEL. PROCEL c legislação vigente, com todas as disposições constantes no 

regulamento "Procedimentos do Programa de Eficiência Energética - PROPEE" elaborado 

pela "Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL", disponíveis no site 

https://\vww.gov.br/aneeI/ptbr/centraisdeconteudos/procedimcntos-

regulatorios/procedimentos (versão aprovada pela Resolução Normativa ANEEL nº 

920/2021). 

9.30. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n® 

8.078/1990). 

9.31. Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas, no prazo fixado nos editais, todo 

material e equipamento previsto em projeto que apresentar avarias ou defeitos. 

9.32. Comunicar ao Prefeitura de Jacareí, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência em relação à data da entrega definida, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.33 Manter, durante toda a execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a empresa e a 

equipe no edital. 

https://vww.gov.br/aneeI/ptbr/centrais
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9.34. Responder formalmente a todos os questionamentos provindos da 

Concessionária/Permissionária/PROCEL durante a execução do projeto, assumindo a 

responsabilidade absoluta por justificar e/ou corrigir possíveis incongruências apontadas 

entre a proposta de projeto e a execução desta, arcando, inclusive, com multas e 

penalidades emitidas. 

RESPONSABILIDADE DA PREFEITURA DE JACAREÍ 

9.35. Receber o objeto e conferir as especificações dos serviços com as constantes no 

termo de referência, no instrumento convocatório, recusando-o na hipótese de 

desconformidade com as características pretendidas. 

9.36. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Credenciada, 

relacionados com o objeto pactuado. 

9.37. Comunicar, por escrito, ao contratado quaisquer irregularidades verificadas no serviço 

executado e apontando as razões da sua desconformidade com as especificações contidas 

neste edital ou na proposta do projeto apresentado. 

DAS PENALIDADES 

10. O edital preverá as seguintes penalidades ao credenciado, garantido o contraditório e a 

ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis: 

I - advertência por escrito; 

II - suspensão temporária do seu credenciamento; 

III - descredenciamento;  

IV – multa.  

10.1. O descumprimento de obrigações contratuais será regido pelo instrumento firmado. 

10.2. O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante 

solicitação escrita ao órgão ou entidade Prefeitura de Jacareí, que deliberará no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
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10.3. O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de 

eventuais contratos formalizados. 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Credenciada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

11.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o 

representante da empresa Credenciada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 

execução da Credenciada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme previsto no art. 117, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021 e nos Decretos Municipais nº 664 de 2022 e nº 164 de 2025. 

11.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

11.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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11.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico acionará a 

empresa Credenciada para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

11.7.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.7.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

11.7.6. No caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes acima, 

são atribuições do fiscal:  

I - manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART’s do CREA e/ou RRT’s do CAU e/ou 

TRT’s do CRT, referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e 

fiscalização, edital da licitação e respectivo contrato, cronograma físico financeiro e os 

demais elementos instrutores;  

II - visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;  

III - verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 

ambientais; 

11.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da empresa Credenciada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

11.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

11.8.2. Tratando-se de contratos de maior complexidade, ou que demandem conhecimentos 

técnicos específicos, toda desconformidade relativa ao cumprimento de prazos contratuais 

deverá ser imediatamente comunicada por escrito, através da Comissão de Fiscalização ao 

Gabinete do Prefeito, contendo obrigatoriamente:  

I - cópia das notificações expedidas à empresa Credenciada;  
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II - relatório detalhado elaborado pelo fiscal responsável.  

11.8.3. O fiscal responderá administrativamente pela omissão no dever de comunicação 

tempestiva de irregularidades. 

11.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

11.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

11.9.2. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

Credenciada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme o caso.  

11.9.4. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Unidade de 

Contratos e Convênios para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11.9.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

11.10.  O acompanhamento das medições e notificações para contratos de maior 

complexidade ou que demandem conhecimentos técnicos específicos será consolidado, 

trimestralmente, em relatório geral elaborado pelo gestor de contrato, que encaminhará ao 

setor responsável e ao Gabinete do Prefeito.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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11.11. Os fiscais e gestores de contratos deverão registrar no sistema de controle de 

contratos ou equivalente todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, 

mantendo o histórico de fiscalização atualizado. 

11.12. A empresa credenciada deverá manter preposto aceito pela Administração no local 

do serviço para representá-lo na execução do contrato, conforme art. 118 da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

 

12. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

12.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo 

fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico, conforme art. 140, I, “a” da Lei n.º 14.133, de 2021 e art. 20 

do Decreto Municipal n.º 664, de 2022. 

12.1.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

12.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato irá apurar a qualidade da prestação dos serviços realizados, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

12.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório, conforme art. 119 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

12.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar e neste Termo de Referência e 

na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades, conforme expresso no art. 140, § 

1º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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12.2.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório, de acordo com o art. 119 c/c art. 140 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
RECEBIMENTO DEFINITIVO 

12.3 Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelo gestor 

do contrato, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado (emitido pelo 

fiscal do contrato), conforme art. 140, I, “b” da Lei n.º 14.133, de 2021 e art. 20 do Decreto 

Municipal n.º 664, de 2022, cabendo ainda: 

12.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, havendo irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Credenciada, por escrito, 

as respectivas correções. 

12.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

12.3.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

12.3.5. Enviar a documentação pertinente à Unidade de Contratos e Convênios para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão. 

12.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
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12.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

12.5.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções elencados ao projeto. 

12.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 
NOTA FISCAL 

12.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO 

12.8. O prazo de pagamento será de 28 (vinte oito) DFS. 

12.9. No caso de atraso pela Prefeitura e Jacareí, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária a ser referenciada 

no Contrato. 

12.10. A Credenciada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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c)  os dados do contrato e do órgão da prefeitura de Jacareí; 

d)  o período respectivo de execução do credenciamento; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à prefeitura de Jacareí; 

12.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos 

oficiais, para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

12.14. Constatando-se, junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais, a situação de 

irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Prefeitura 

de Jacareí. 

12.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Prefeitura de Jacareí deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  
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12.16. Persistindo a irregularidade, o Prefeitura de Jacareí deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais. 

FORMA DE PAGAMENTO 

12.18. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1. Nos termos da Lei nº 14.133/2021, o presente credenciamento de empresas de 

engenharia especializadas em serviços de conservação de energia (ESCO) será realizado 

sem qualquer ônus ou custo de natureza financeira, contratual ou administrativa para a 

Administração Pública, não se aplicando, portanto, dotação orçamentária vinculada a este 

procedimento. 

14. PERÍODO DO CHAMAMENTO PÚBLICO DE CREDENCIAMENTO 

 

14.1. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente o disposto no artigo 78, que 

trata do chamamento público como instrumento para a seleção de interessados na 
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celebração de parceria para fins de credenciamento de empresa interessada, fica 

estabelecido que o presente chamamento público permanecerá aberto pelo período de até 

12 (doze) meses, contados da data de sua publicação no órgão oficial de divulgação da 

Administração.  

14.2. Durante este período, os interessados poderão apresentar suas propostas e a 

Administração procederá à análise técnica e jurídica conforme os critérios previamente 

fixados no edital, garantindo a observância dos princípios da isonomia, impessoalidade, 

publicidade, eficiência e transparência, nos termos do art. 5º e art. 11 da referida Lei. 

14.3.  Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, em especial o disposto em seus artigos 

que tratam dos procedimentos de credenciamento para parcerias com a Administração 

Pública, a participação no chamamento público será realizada exclusivamente através de 

plataforma eletrônica da Prefeitura de Jacareí, onde os interessados deverão encaminhar 

suas propostas contendo a Carta de Manifestação de Interesse (Anexo I), acompanhada 

das documentações pertinentes descritas neste Termo de Referência e no edital de 

chamamento público. 

14.3.1. A Carta de Manifestação de Interesse e as documentações devem atender às 

exigências previstas no presente edital, contendo as informações e documentos requeridos 

para a comprovação dos requisitos de habilitação, observando-se integralmente as 

disposições legais aplicáveis. 
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APÊNDICE AO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

Órgão: Secretaria de Mobilidade Urbana 

Unidade executora / Setor requisitante: Diretoria Geral 

Responsável:  Matrícula: XXXXX-1 

E-mail: xxxxxx.domiciano@jacarei.sp.gov.br Processo: 92.381/2025 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE PÚBLICA  

 

1.1 Credenciamento de empresa de engenharia especializada em serviços de conservação 

de energia (ESCO) para participação no Programa de Eficiência Energética (PEE) e 

Programa (s) Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade 

de contratação integrada em regime de contrato de risco junto às Concessionária e ou 

Permissionária de energia elétrica e Ministério de Minas e Energia, através de 

Chamadas Públicas da Concessionária e ou Permissionária regulamentada pela ANEEL. 

 

1.2 Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade embasar o processo de 

contratação de empresa especializada em Serviços de Conservação de Energia 

(ESCO), destinada à participação nos Programas de Eficiência Energética (PEE) e no 

Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), o qual consiste na 

elaboração de diagnóstico energético e na implementação de medidas voltadas à 

eficiência energética em instalações públicas, a partir de projetos previamente 

aprovados e financiados por Concessionária e ou Permissionária de energia elétrica. 

1.3 O Programa de Eficiência Energética (PEE) e o Programa Nacional de Conservação de 

Energia Elétrica (PROCEL) têm como finalidade promover a redução do consumo de 

energia elétrica e fomentar a sustentabilidade ambiental, em consonância com as 

exigências regulatórias e em benefício da melhoria da infraestrutura pública. A adesão a 

tais programas justifica-se pela possibilidade de obtenção de diagnósticos energéticos 

sem ônus para a Administração Pública, seguidos da execução de projetos financiados, 
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resultando em economia e sustentabilidade, sem necessidade de aporte imediato de 

recursos pela Municipalidade. 

 

1.4 A contratação de uma empresa especializada em Serviços de Conservação de Energia 

(ESCO) possibilita a modernização da infraestrutura de consumo energético, 

assegurando retorno financeiro por meio da redução dos gastos com energia elétrica, ao 

mesmo tempo em que viabiliza o cumprimento de metas regulatórias relevantes, sem 

custos iniciais para o poder público. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

 

2.1 Considerando a Lei nº 9.991/2000, que determina investimentos em eficiência energética 

por concessionárias e permissionárias de energia elétrica, bem como as 

regulamentações expedidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

 

2.2 Ressalte-se que não haverá custos para a Administração Pública, tendo em vista que os 

projetos são financiados pelas concessionárias de energia elétrica, com retorno 

econômico garantido pela redução do consumo. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1 Lei nº 9.991/2000 – que dispõe sobre os investimentos em programas de eficiência 

energética por parte das concessionárias e permissionárias de energia elétrica. 

Regulamentações da ANEEL relativas à aplicação de recursos destinados a projetos de 

eficiência energética. 

Decretos, leis e normativas municipais/estaduais pertinentes à gestão de consumo 

energético e políticas públicas de sustentabilidade. 

3.2 A empresa credenciada de engenharia especializada (ESCO) deverá desenvolver e 

executar projetos de eficiência energética com foco na redução do consumo de energia, 

promoção de sustentabilidade e redução dos impactos ambientais. A empresa 

credenciada será remunerada com base nos recursos obtidos no fundo das 

concessionárias de energia, permissionárias e programas como PROCEL.  
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3.3 A empresa credenciada será responsável pela realização de um diagnóstico energético 

detalhado, seguida pela execução de um projeto de eficiência energética. O projeto será 

submetido às concessionárias e ao PROCEL para avaliação e aprovação, sendo 

implementado após aprovação.  

3.4 Os serviços a serem executados incluem, mas não se limitam a:  

a) Levantamento das condições atuais de consumo de energia.  

b) Elaboração de um diagnóstico energético com a indicação das medidas a serem 

implementadas.  

c) Implementação das soluções de eficiência energética.  

d) Monitoramento contínuo dos resultados de economia de energia e verificação do 

alcance das metas.  

3.5 A metodologia de execução do projeto segue as diretrizes dos Programas de Eficiência 

Energética e PROCEL, contemplando:  

a) Diagnóstico energético inicial.  

b) Propostas de soluções técnicas de eficiência energética.  

c) Submissão do projeto para aprovação pelas concessionárias e PROCEL.  

d) Implementação das soluções aprovadas.  

e) Monitoramento e verificação dos resultados (12 meses).  

3.6 A empresa credenciada deverá atuar em conformidade com as metas de economia de 

energia., deverá realizar medições e avaliações, assegurando que as soluções 

implantadas gerem os resultados esperados.  

3.7 Além dos requisitos ambientais estabelecidos pelos Programas de Eficiência Energética 

e PROCEL, a empresa contratada deverá atender às disposições da legislação vigente 

sobre contratações sustentáveis, como o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, e 

seguir as exigências da Instrução Normativa n.º 01/2024, com foco em garantir a 

eficiência ambiental nas etapas de contratação, execução e monitoramento. 

 

4. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE  

 

4.1 Trata-se de objeto para execução indireta de serviço especializado por meio do 

Programa de Eficiência Energética estabelecido pela lei Federal 9.9991/2000. 
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4.2 Projeto financiado com recursos financeiros de concessionária ou permissionário do 

setor de energia elétrica. 

4.3 Transferência de custo de participação do Programa de Eficiência Energética. 

4.4 Quantidade 

 

Item Descrição Quantidade

1

Credenciamento de empresa de engenharia especializada 

em serviços de conservação de energia (ESCO) para 

participação no Programa de Eficiência Energética (PEE) e 

Programa (s) Nacional de Conservação de Energia Elétrica 

(PROCEL), na modalidade de contratação integrada em 

regime de contrato de risco junto às Concessionária e ou 

Permissionária de energia elétrica e Ministério de Minas e 

Energia, através de Chamadas Públicas da Concessionária e 

ou Permissionária regulamentada pela ANEEL.

1

 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES DISPONÍVES NO MERCADO  

5.1 Levantamento de contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendam às necessidades da administração, disponíveis no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP): 

Município de Major Vieira 
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Município de Itatinga 

 

Município de Formiga 
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Município de Salvador 

 

5.2 A pesquisa de preços, para fins de determinação do preço estimado foi realizada 

mediante a utilização de dados disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), considerado contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 
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objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendam às necessidades da administração; 

 

Município de Major Vieira 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município de Itatinga 
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Município de Formiga 

 

Município de Salvador 
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5.3 Quadro identificando as soluções de mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) 

que atendem aos requisitos especificados:  
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Solução Descrição Município Valor Fonte de Pesquisa

1

SELEÇÃO E CADASTRO DE EMPRESA DE 

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE 

ENERGIA – ESCO, PARA CELEBRAR TERMO 

DE COMPROMISSO A FIM DE 

REPRESENTAR O MUNICÍPIO EM 

CHAMADAS PÚBLICAS DE PROJETOS – 

CPP, EM REGIME DE CONTRATO DE RISCO 

JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS E 

PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA 

ELÉTRICA.

Major Vieira 1,00R$       

Portal Nacional de 

Contratações 

Públicas

2

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE 

ENERGIA (ESCO) PARA PARTICIPAÇÃO 

NO PROGRAMA DE EFICIÊNCIA 

ENERGÉTICA (PEE) E PROGRAMA (S) 

NACIONAL DE CONSERVAÇÃO DE 

ENERGIA ELÉTRICA (PROCEL), NA 

MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

INTEGRADA EM REGIME DE CONTRATO 

DE RISCO JUNTO ÀS CONCESSIONÁRIAS, 

PERMISSIONÁRIAS DE ENERGIA ELÉTRICA 

E MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA – 

MME

Itatinga 1,00R$       

Portal Nacional de 

Contratações 

Públicas

3

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE 

ENERGIA - ESCO - PARA PARTICIPAÇÃO 

NA CHAMADA PÚBLICA DO PROGRAMA 

DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA (PEE) DA 

CEMIG, NA MODALIDADE DE 

CONTRATAÇÃO INTEGRADA EM REGIME 

DE CONTRATO DE RISCO JUNTO À CEMIG.

Formiga -R$         

Portal Nacional de 

Contratações 

Públicas

4

CHAMAMENTO PÚBLICO O 

CREDENCIAMENTO DE ESCOS (ENERGY 

SERVICES COMPANY - EMPRESA DE 

ENGENHARIA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO DE 

ENERGIA) COM O FITO DE DOAREM 

DIAGNÓSTICOS ENERGÉTICOS DE 

MEDIÇÃO, VERIFICAÇÃO E PROJETOS 

BÁSICOS E EXECUTIVOS INTEGRAIS DE 

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E EXECUÇÃO DE 

TODAS AS ATIVIDADES NECESSÁRIAS 

PARA VIABILIZAR A PARTICIPAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALVADOR 

(PMS), COMO BENEFICIÁRIA NO 

PROGRAMA DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

(PEE) DA NEOENERGI

Salvador 0,01R$       

Portal Nacional de 

Contratações 

Públicas
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6. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 

 

6.1 A estimativa de valor da contratação realizada no ETP visa levantar o eventual gasto 

com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção.  Essa 

estimativa não se confunde com os procedimentos e parâmetros de uma pesquisa de 

preço para fins de verificação da conformidade e aceitabilidade da proposta.  

6.2 Nos termos da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre as normas gerais de licitação e 

contratação no âmbito da Administração Pública, o credenciamento constitui modalidade 

de chamamento público voltada a assegurar a seleção de todos os interessados que 

preencham os requisitos estabelecidos no edital, sem caráter competitivo e com 

condições previamente definidas. 

6.3 No presente caso, destaca-se que o procedimento de credenciamento em análise não 

acarretará qualquer custo ou ônus para a Municipalidade, uma vez que não há previsão 

de contraprestação financeira pelo Poder Público. Assim, a Administração não assume 

obrigação de dispêndio de recursos orçamentários, atendendo, portanto, ao princípio da 

economicidade previsto no art. 5º da referida Lei. 

6.4 Dessa forma, restam plenamente atendidos os requisitos legais e regulamentares para a 

adoção do credenciamento, com a devida segurança jurídica e observância aos 

princípios da Administração Pública. 

 

7. Demonstração de Viabilidade e Vantajosidade da Adoção do Credenciamento 

7.1 Contextualização 

Nos termos do art. 18, inciso I, e do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o 

credenciamento constitui forma de contratação direta aplicável quando houver a 

necessidade de contratar vários prestadores de serviços ou fornecedores que atendam às 

mesmas condições previamente estabelecidas pela Administração, sendo assegurado a 

todos os interessados o direito de se credenciar, desde que preencham os requisitos 

exigidos no edital de chamamento público. 

7.1.1. Credenciamento de empresa de engenharia especializada em serviços de 

conservação de energia (ESCO), neste propõe-se o credenciamento de empresas de 

engenharia especializadas em serviços de conservação de energia (ESCO) para 

participação no Programa de Eficiência Energética (PEE) e nos Programas Nacionais de 
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Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade de contratação integrada 

em regime de contrato de risco, junto às Concessionárias e/ou Permissionárias de 

energia elétrica e ao Ministério de Minas e Energia, por meio de Chamadas Públicas 

regulamentadas pela ANEEL. 

 

7.1.2 A contratação das ESCOs por credenciamento permite que a Administração 

participe de programas de incentivo e financiamento de ações de eficiência energética, 

reduzindo o consumo e os custos de energia elétrica nas edificações públicas, sem 

necessidade de dispêndio imediato de recursos próprios, uma vez que os investimentos 

são realizados com recursos oriundos dos programas das concessionárias e 

permissionárias de energia elétrica. 

 

7.2 Análise da Demanda e Natureza da Contratação 

7.2.1 A natureza técnica e padronizada dos serviços de conservação e eficiência 

energética, compreendendo diagnóstico, elaboração de projetos, execução de melhorias 

e monitoramento de resultados, neste caso não demanda competição direta entre 

fornecedores, mas a habilitação de empresas aptas a executar projetos com base em 

condições técnicas, contratuais e de risco previamente definidas. 

 

7.2.2 O credenciamento, neste caso, garante a ampla participação de empresas ESCO 

devidamente qualificadas, permitindo à Administração selecionar, de forma célere e 

transparente, as que melhor se adequem aos projetos de eficiência energética propostos 

nas chamadas públicas da ANEEL, em consonância com os objetivos de 

sustentabilidade e racionalização do gasto público. 

 

7.3 Vantajosidade Econômica e Administrativa 

7.3.1 A adoção do credenciamento mostra-se mais vantajosa à Administração Pública, 

em razão dos seguintes fatores: 

a) Possibilita a participação simultânea de diversas empresas ESCO, assegurando o 

atendimento a múltiplos projetos e a continuidade das ações de eficiência energética; 

b) Elimina a necessidade de múltiplas licitações, reduzindo custos processuais e prazos 

administrativos; 
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c) Facilita o acesso a programas de fomento e recursos incentivados das 

concessionárias e permissionárias, regulados pela ANEEL, sem aporte financeiro direto 

do Município; 

d) Promove a padronização técnica e contratual, atendendo os princípios da conforme o 

inciso V do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, otimizando a gestão dos contratos e o 

acompanhamento de resultados energéticos; 

e) Garante eficiência, economicidade e sustentabilidade, em conformidade com os 

princípios previstos no art. 5º, da Lei nº 14.133/2021; 

f) Alinha-se às políticas públicas nacionais de conservação de energia, ampliando a 

modernização das instalações públicas e contribuindo para a redução de emissões de 

gases de efeito estufa. 

 

7.4 Conclusão 

Diante da natureza técnica e padronizada dos serviços, bem como das vantagens 

econômicas, administrativas e ambientais, resta plenamente demonstrada a viabilidade e 

a vantajosidade da adoção do credenciamento para empresas ESCO especializadas em 

conservação e eficiência energética. 

Tal modelo de contratação direta garante transparência, ampla concorrência, menor 

custo operacional e efetividade no uso dos recursos públicos, além de alinhar-se às 

diretrizes da ANEEL e aos objetivos dos Programas PEE e PROCEL, maximizando os 

benefícios à Administração Pública e à sociedade. 

 

7.5 Recomendação Final e Impacto Esperado 

Considerando o exposto, recomenda-se a adoção do credenciamento como forma de 

contratação direta para seleção de empresas ESCO qualificadas, assegurando à 

Administração Pública: 

a) Redução estimada de 10% a 30% no consumo de energia elétrica em edificações e 

equipamentos públicos; 

b) Diminuição dos custos com energia elétrica, com expectativa de retorno do 

investimento em até 36 meses, sem comprometimento do orçamento municipal; 
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c) Acesso a recursos incentivados provenientes das Chamadas Públicas de Eficiência 

Energética, fomentadas por Concessionárias/Permissionárias sob regulação da 

ANEEL; 

d) Modernização das instalações públicas, com substituição de equipamentos obsoletos 

por tecnologias eficientes (LEDs, motores de alto rendimento, automação e 

climatização inteligente); 

e) Redução das emissões de gases de efeito estufa, contribuindo para as metas 

municipais e nacionais de sustentabilidade; 

f) Fortalecimento da governança energética, com implantação de indicadores de 

desempenho e acompanhamento contínuo dos resultados obtidos. 

g) Dessa forma, a contratação por credenciamento de empresas ESCO é tecnicamente 

viável, economicamente vantajosa e ambientalmente responsável, atendendo 

integralmente aos princípios da Lei nº 14.133/2021, ao interesse público e às 

diretrizes dos Programas PEE e PROCEL. 

 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 

8.1 Os Programas de Eficiência Energética – PEE são executados em atendimento ao 

disposto na Lei nº 9.991/2000, que estabelece a obrigatoriedade de aplicação, pelas 

concessionárias e ou permissionárias de distribuição de energia elétrica, de percentual 

da receita operacional líquida em iniciativas voltadas à eficiência energética, conforme 

regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

8.2 A Municipalidade em consonância com sua política interna de sustentabilidade e de 

racionalização do uso de recursos públicos, verifica-se a pertinência do credenciamento 

de empresas para participação em chamadas públicas promovidas pelas 

concessionárias e ou permissionárias de energia elétrica para a seleção de projetos de 

eficiência energética. 

8.3 Portanto é adequado a licitação por credenciamento de empresa especializada do tipo 

ESCO, responsável pela implementação de soluções de eficiência energética. Tal 

credenciamento se encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, que disciplina as normas 

gerais de licitações e contratos administrativos. 
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8.4 Ademais, a adoção desse modelo contratual permite à Administração Pública alcançar 

resultados concretos na redução do consumo de energia elétrica e mitigação de 

impactos ambientais, sem prejuízo da exigência de visita técnica, do monitoramento 

contínuo dos indicadores de desempenho e da estrita observância às normas de 

segurança do trabalho e demais regulamentações aplicáveis. 

8.5 A empresa contratada será responsável pela realização de um diagnóstico energético 

detalhado, seguida pela execução de um projeto de eficiência energética. O projeto será 

submetido às concessionárias e ao PROCEL para avaliação e aprovação. 

8.6 A metodologia de execução do projeto segue as diretrizes dos Programas de Eficiência 

Energética e PROCEL, contemplando:  

1. Diagnóstico energético inicial.  

2. Propostas de soluções técnicas de eficiência energética.  

3. Submissão do projeto para aprovação pelas concessionárias e PROCEL.  

4. Implementação das soluções aprovadas.  

5. Monitoramento e verificação dos resultados (12 meses).  

 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  

 

Nos termos do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve avaliar a 

possibilidade de parcelamento do objeto, desde que tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso, de modo a ampliar a competitividade e a isonomia entre 

os licitantes. 

Todavia, no presente caso, considerando que a contratação se dará por meio de 

credenciamento, não se aplica a lógica do parcelamento, uma vez que esse 

instrumento visa à habilitação de todos os interessados que atendam às condições 

previamente estabelecidas no edital, sem caráter competitivo ou excludente. 

O credenciamento não impõe disputa entre fornecedores, mas sim a formação de um 

cadastro de prestadores aptos a atender à Administração Públicas em condições 

uniformes. Assim, eventual parcelamento do objeto não resultaria em ganho de 

eficiência ou economicidade, mas, ao contrário, poderia fragilizar a padronização e a 

execução uniforme dos serviços, comprometendo a finalidade pública. 
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Dessa forma, a decisão pelo encontra amparo no art. 40 da Lei nº 14.133/2021, diante 

da inviabilidade técnica e da ausência de vantajosidade econômica, restando 

plenamente justificada a adoção do credenciamento em sua integralidade, com a 

garantia da ampla participação de todos os interessados. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS  

10.1 Atendimento ao estabelecido na Lei nº 9.991/2000, que determina investimentos em 

eficiência energética por concessionárias e permissionárias de energia elétrica, bem como 

as regulamentações expedidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL. 

10.2 Redução comprovada do consumo de energia elétrica nas instalações públicas. 

Melhoria da sustentabilidade ambiental, com diminuição da emissão de gases de efeito 

estufa. 

10.3 Modernização da infraestrutura de iluminação, climatização e demais sistemas 

elétricos. 

10.4 Atendimento às metas regulatórias estabelecidas pelos órgãos de controle e 

regulação. 

10.5 Redução de despesas correntes, permitindo melhor alocação de recursos públicos. 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS ANTES DA CONTRATAÇÃO  

 

A empresa a ser credenciada deverá comprovar experiência em projetos de eficiência 

energética, bem como estar legalmente habilitada e enquadrada nas atividades 

próprias das Empresas de Serviços de Conservação de Energia (ESCO). 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 

No âmbito da Secretaria de Mobilidade Urbana, não existem contratações correlatas 

ou interdependentes relacionadas ao objeto da presente contratação. 

 

13. PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE  

A contratação deste serviço busca atender os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentáveis (O.D.S.) números 12.7 amparado pela lei municipal 6421/2021, que 
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adotou a Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis como 

diretrizes de políticas públicas. 

O Programa de Eficiência Energética fomenta iniciativas de capacitação, 

conscientização e desenvolvimento tecnológico voltadas à eficiência energética, 

contribuindo diretamente para a sustentabilidade e a redução de impactos ambientais 

associados ao consumo de energia. 

A contratação de uma empresa de engenharia especializada em serviços de 

conservação de energia (ESCO) para participar dos referidos programas se justifica 

pela especialização técnica e maior confiabilidade nos resultados de economias de 

energia e impacto ambiental. Potencializa a modernização da infraestrutura e promove 

a sustentabilidade ambiental. 

Além dos requisitos ambientais estabelecidos pelos Programas de Eficiência 

Energética e PROCEL, a empresa contratada deverá atender às disposições da 

legislação vigente sobre contratações sustentáveis, como o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, e seguir as exigências da Instrução Normativa n.º 01/2024, 

com foco em garantir a eficiência ambiental nas etapas de contratação, execução e 

monitoramento. 

 

14. CONCLUSÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação pela modalidade de Credenciamento alinha-se às finalidades do órgão e 

é viável do ponto de vista ambiental, econômico e estratégico, conforme demonstra 

este estudo. Os requisitos relevantes para contratação foram adequadamente 

levantados e analisados. 
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ANEXO II 

CARTA DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

 

(Papel timbrado da empresa interessada) 

Modelo de carta de manifestação de interesse 

 

Processo Administrativo n.º 92381/2025 

Chamamento Público n.° XX/2025  

 

À Comissão de Avaliaçãode Credenciamento 

Razão social empresa, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF, sob, o n.° sediada, na 

endereço completo, neste ato representada por intermédio de seu representante legal o Sr. (a) nome 

completo, cargo, portador da cédula de identidade RG n.° ..., inscrito no CPF sob o n.° ..., manifestar seu 

interesse em participação e representação no processo de Chamamento em epígrafe, que tem como 

objeto selecionar e credenciar empresa de engenharia especializada (ESCO) para participação nos 

Programas de Eficiência Energética (PEE) e PROCEL, em regime de contrato de risco integrado com 

concessionárias, permissionárias de energia elétrica e o Ministério de Minas e Energia (MME).  

Neste ato:  

Declara que atende todos os requisitos técnicos e jurídicos do presente edital, possui experiência, 

certificações, corpo técnico, softwares. ferramentas e equipamentos necessários para o fiel cumprimento 

das obrigações a serem assumidas. 

Declara que não possui em seus quadros de direção pessoas que sejam cônjuge ou companheiro, nem 

vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista e civil com servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou 

estagiário de qualquer Órgão ou Entidade da Administração Direta ou Indireta do Município; 

Declara que não está inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública Federal, Estadual, 

Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de minha habilitação; 

Declara ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Credenciamento (Edital e Anexos), das 

suas condições gerais e particulares, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento 

impeditivo da correta formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato. 

 Caso este credenciado venha a ser convocado, compromete-se a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação. 

 LOCAL E DATA 

(RAZÃO SOCIAL) 

Representante Legal 

CPF n.° 
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ANEXO III 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 0.____.00/(ANO) 

 

GPRO n.º 92.381/2025 

CREDENCIAMENTO n.º 00/2025 - SEMOB 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

JACAREÍ E O(A) LEILOEIRO(A) (NOME) 

 

 

Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 

JACAREÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

46.694.139/0001-83, sediado na Praça dos Três Poderes, n.º 73, Jacareí, SP, neste 

ato, por força dos Decretos Municipais n.º: 01, de 02 de janeiro de 2017; 639, de 30 de 

novembro de 2018; e 02, 04 de janeiro de 2021, representado(a) pelo(a) pelo gestor da 

contratação ........................ (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de 

..................... de 20..., publicada no  Boletim Oficial e ..... de ............... de ..........., 

portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e 

de outro lado o(a) Leiloeiro(a) Oficial (NOME, QUALIFICAÇÃO, ENDEREÇO), doravante 

designado(a) CONTRATADO(A), neste ato representado(a) por .................................. (nome e 

função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Credenciamento nº 

00/2025 - SEMOB, pelo qual se obriga a executar os serviços do objeto deste Contrato, 

fundamentado no artigo 79, da Lei Federal nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, Lei Federal 

n.º 9.991/2000, bem como demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes, 

aplicáveis ao objeto. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

12.3. O objeto do presente instrumento é o Credenciamento de empresa de engenharia 
especializada em serviços de conservação de energia (ESCO) para participação no 
Programa de Eficiência Energética (PEE) e Programa (s) Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica (PROCEL), na modalidade de contratação integrada em regime de 
contrato de risco junto às Concessionária e ou Permissionária de energia elétrica e 
Ministério de Minas e Energia, através de Chamadas Públicas da Concessionária e ou 
Permissionária regulamentada pela ANEEL. conforme termo e condições contidas no 
Termo de Referência – Anexo I deste Edital e demais anexos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Termo de Referência; 

1.1.2. O Edital de Credenciamento; 

1.1.3. Anexos e Apêndices dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 
2.1.1. O prazo de vigência dos contratos a serem celebrados dependerá do que for 
previsto na chamada pública e da complexidade do projeto a ser executado, sendo admita 
a prorrogação, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.  

2.1.2. O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da 
data da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

2.1.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, prestação de contas, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência – Anexo I do Edital e do Estudo Técnico Preliminar – 

Apêndice I do Anexo I, e que são parte integrante deste Contrato. 

 

3.2. A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

5. CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS 

5.1. O projeto de eficiência energética elaborado e devidamente aprovado será 
remunerado única e exclusivamente com recursos oriundos do orçamento das 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia 
elétrica que forem destinados ao PEE (Programa de Eficiência Energética), 
observadas as regras estabelecidas no Edital da Chamada Pública de Projetos e 
legislação correlata. 

 

6. CLÁUSULA SÉTIMA – DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Prefeitura de Jacareí 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 

Diretoria de licitações, Contratos e Convênios 
- Unidade de Licitações - 

 
 
  

 

Praça dos Três Poderes, 73 - Centro – Jacareí/SP. 
                                                       CEP. 12327-903 – Telefone (12) 3955-9000 ramais 9045/9050                                             pág.66 

 
 
 
 
 
 

6.1. A Prefeitura de Jacareí não fará nenhum pagamento com recurso próprio à 

Credenciada, pois repassará os recursos obtidos a fundo perdido (doação) cedidos pelas 

concessionárias e ou permissionárias de energia elétrica e o Ministério de Minas e Energia 

(MME), pela relação de projetos aprovados e selecionados para execução. 

 

6.2. Os recursos serão gradativamente repassados a partir das medições realizadas pela 

fiscalização da Prefeitura de Jacareí, após a conclusão de cada etapa de execução 

prevista no(s) projeto(s) selecionado(s). respeitando o cronograma físico financeiro de 

cada edital de Chamada Pública de Projetos. 

 

6.3. Não será devido nenhum outro pagamento além dos repasses mencionados; 

 
6.4. O valor dos recursos a serem repassados à contratada perfaz o total de R$ (XXXX); 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 
7.1. Cabe, em especial, ao CONTRATADO as obrigações constantes nesta cláusula, 

constantes do Edital e seus anexos, bem como as previstas na legislação de regência do 

Programa de Eficiência instituído pela Lei. n.º 9.991/2000, Regulamentações da ANEEL, 

consideradas suas alterações posteriores, em especial: 

 
a) A empresa credenciada de engenharia especializada (ESCO) deverá desenvolver 

e executar projetos de eficiência energética com foco na redução do consumo de 

energia, promoção de sustentabilidade e redução dos impactos ambientais. A 

empresa credenciada será remunerada com base nos recursos obtidos no fundo 

das concessionárias de energia, permissionárias e programas como PROCEL. 

b) A empresa credenciada será responsável pela realização de um diagnóstico 

energético detalhado, seguida pela execução de um projeto de eficiência 

energética. O projeto será submetido às concessionárias e ao PROCEL para 

avaliação e aprovação, sendo implementado após aprovação. 

c) Os serviços a serem executados incluem, mas não se limitam a: 

i. Levantamento das condições atuais de consumo de energia. 

ii. Elaboração de um diagnóstico energético com a indicação das 

medidas a serem implementadas. 

iii. Implementação das soluções de eficiência energética. 

iv. Monitoramento contínuo dos resultados de economia de energia 

e verificação do alcance das metas. 

d) A metodologia de execução do projeto segue as diretrizes dos Programas de 

Eficiência Energética e PROCEL, contemplando: 

 

i. Diagnóstico energético inicial. 

ii. Propostas de soluções técnicas de eficiência energética. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


Prefeitura de Jacareí 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 

Diretoria de licitações, Contratos e Convênios 
- Unidade de Licitações - 

 
 
  

 

Praça dos Três Poderes, 73 - Centro – Jacareí/SP. 
                                                       CEP. 12327-903 – Telefone (12) 3955-9000 ramais 9045/9050                                             pág.67 

 
 
 
 
 
 

iii. Submissão do projeto para aprovação pelas concessionárias e 

PROCEL. 

iv. Implementação das soluções aprovadas. 

v. Monitoramento e verificação dos resultados (12 meses). 

 

e) A empresa credenciada deverá atuar em conformidade com as metas de economia 

de energia., deverá realizar medições e avaliações, assegurando que as soluções 

implantadas gerem os resultados esperados. 

f) Além dos requisitos ambientais estabelecidos pelos Programas de Eficiência 

Energética e PROCEL, a empresa contratada deverá atender às disposições da 

legislação vigente sobre contratações sustentáveis, como o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis, e seguir as exigências da Instrução Normativa n.º 

01/2024, com foco em garantir a eficiência ambiental nas etapas de contratação, 

execução e monitoramento. 

 

7.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

7.2.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. 

7.2.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

7.2.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II); 

7.2.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

7.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

7.5 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
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gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos; 

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do contratado; 

5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

7.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

7.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

7.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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7.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

7.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

7.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

7.21. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 

respeito à proteção de dados pessoais, à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade 

das informações coletadas, custodiadas, produzidas, recebidas, classificadas, utilizadas, 

acessadas, reproduzidas, transmitidas, distribuídas, processadas, arquivadas, eliminadas ou 

avaliadas durante a execução do objeto a que se refere a Cláusula Primeira deste Contrato, 

observando as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

7.22. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 

venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 

indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE ( Art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Realizar o repasse dos valores a título de remuneração dos serviços 

efetivamente prestados pela Contratada; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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8.1.6.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.1.10. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, de acordo 

com a complexidade do objeto e os trâmites internos das áreas evolvidas na execução 

do objeto, até o limite de 01 (um) mês.   

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.1.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

c) ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d) der causa à inexecução total do contrato; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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11.2. CSerão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV. Multa: 

 

a) moratória aplicada por dia de atraso injustificado no percentual de 0,5% até o 5º 

(quinto) dia e de 1,0% a partir do 6º (sexto) dia, tendo como valor de referência o 

valor adjudicado, da Autorização de Fornecimento/Serviço, nota de empenho ou outro 

instrumento hábil, contabilizado até o máximo de 15 (quinze) dias, após o qual será 

considerado inexecução parcial sujeito à aplicação das demais penalidades descritas 

nesta seção; 

b) compensatória de até 30% (trinta por cento) pela inexecução total, nos 

termos da alínea “c” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor total contratado ou, 

sendo o caso de Ata de Registro de Preços, sobre o valor da AF (Autorização de 

Fornecimento) ou AS (Autorização de Serviço); 

c)  de 5% (cinco por cento) a  10% (dez por cento), nos termos da alínea “a” da 

cláusula 11.1, calculada sobre o valor do contrato inadimplido. 

d) de 10% (dez por cento) a  20% ( vinte por cento), nos termos da alínea “b” da 

cláusula 11.1, calculada sobre o valor do contrato inadimplido. 

e) de 3% (três por cento) a 7% (sete por cento), nos termos da alínea “d” da 

cláusula 11.1, calculada sobre o valor da parcela cumprida em atraso. 

f) compensatória de 10% (dez por cento) a  30% (trinta por cento), nos termos da 

alínea “e” a “h” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor do contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 
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11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal, bem como naqueles eventualmente instituídos no âmbito Estadual e 

Municipal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
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que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

12.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.  

 

12.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do contratado:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. O projeto de eficiência energética elaborado e devidamente aprovado será 

remunerado única e exclusivamente com recursos oriundos do orçamento das 

concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição de energia 

elétrica que forem destinados ao PEE (Programa de Eficiência Energética), observadas 

as regras estabelecidas no Edital da Chamada Pública de Projetos e legislação 

correlata. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas no Código Civil, Código Penal, Códigos de Processos Civil e Penal, 

Legislação Trabalhista, e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA ANTICORRUPÇÃO 

16.1. Na execução do presente Contrato é vedado à Administração Municipal Direta e 
Indireta e à Detentora e/ou o empregado seu, e/ou o preposto seu, e/ou o gestor seu: 

 a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público 
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 
Contrato; 

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 
licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;  

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou 

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer ações 
ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 
12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129/2022, bem como quaisquer outras leis 
regulamentos aplicáveis ainda que não citadas expressamente no presente edital e futuro 
Contrato.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ASSINATURAS 

17.1. A assinatura eletrônica registrada neste instrumento compreenderá todas as páginas 

do documento e anexos, tais como termo de referência, proposta, termo de ciência e 

notificação, declaração de documentos à disposição do Tribunal, sendo a data de assinatura 
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deste instrumento a exarada pelo último signatário que a assinar. 

18.2. Fica consignado, que posterior alteração de gestores do contrato se dará por mero 

encarte da portaria de nomeação ou pela inclusão do formulário de indicação, sem demais 

formalidades. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 

art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacareí, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Jacareí, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

 
MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
Gestor da contratação 

 
 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  
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ANEXO IV 
 

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO - (Contratos) 
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE:________________________________________________________ 

CONTRATADA: ________________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ____________________________________________ 

OBJETO: ______________________________________________________________ 

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 
(s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
PELO MUNICÍPIO: 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 

PELA CONTRATADA (PREENCHER E ASSINAR): 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade: ________________________________________                                                       
Nome: _________________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________________  
Assinatura: _____________________________________________________________ 
*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para 

a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de 
responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste 
Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 
subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 



Prefeitura de Jacareí 
Secretaria de Administração e Recursos Humanos 

Diretoria de licitações, Contratos e Convênios 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: CNPJ Nº: ______________________________________________ 

CONTRATADA: CNPJ Nº: ________________________________________________ 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): ____________________________________________ 

DATA DA ASSINATURA: ________________________________________________ 

VIGÊNCIA: ____________________________________________________________ 

OBJETO: _____________________________________________________________ 

VALOR (R$):___________________________________________________________ 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 

especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 

remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 

custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 

decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, 

de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 

contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. LOCAL e DATA: 

 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

LOCAL e DATA: 
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